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RESUMO
A crescente demanda por alimentos, água 
potável, madeira e combustível, diante dodesenvol-
vimento econômico e social, notadamente no sé-
culo XX, ocasiona a degradação de muitos serviços 
dependentes dos ecossistemas, bem como acarreta 
a exacerbação da pobreza para muitos grupos da 
população, gerando uma crise socioambiental glo-
bal. A importância do presente estudo, nesse pris-
ma, surge do desafio de secompreender como deve 
ser entendida e aplicadaa Educação Ambiental e, 
ainda, como a legislação brasileira, notadamente a 
Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), 
inaugurada pela Lei Federal n° 9.795/1999, pode 
contribuir para a formação de um indivíduo que 
precisa estar conectado aos anseios sociais e am-
bientais para exercer, verdadeiramente, seu papel 
de cidadão e exigir uma mudança de paradigmas.
Palavras-chave: Educação Ambiental. Te-
oria Crítica. Políticas Públicas.
ABSTRACT
The growing demand for food, fresh wa-
ter, timber and fuel, before the economic and 
social development, especially in the twentie-
th century, leads to the degradation of many 
ecosystem services and the exacerbation of 
poverty for many population groups, creating 
a global environmental crisis. The importance 
of this study, in this light, comes the challen-
ge of understanding how it should be unders-
tood and applied to environmental education 
and also how the Brazilian legislation, notably 
the National Environmental Education Policy, 
inaugurated by Federal Law No. 9795/1999, 
may contribute to the formation of an individu-
al who needs to be connected to social and en-
vironmental aspirations to exercise truly their 
citizen role and demand a paradigm shift.
Keywords:Environmental Education. 
Critical Theory.Public Policy.
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1 INTRODUÇÃO
Nas últimas décadas do século XX e o 
início deste século emergiu a Educação Am-
biental como um novo campo de atividade e 
de saber que busca reconstruir a relação entre 
a educação, a sociedade e o meio ambiente, vi-
sando formular respostas teóricas e práticas aos 
desafios impostos pela crise socioambiental1.
A Educação Ambiental ganha impulso a 
partir da década de 1970, conquistando reco-
nhecimento público e se disseminando através 
de uma multiplicidade de reflexões e de ações 
promovidas por agentes internacionais, no-
tadamente a Organização das Nações Unidas 
(ONU), organizações governamentais e não 
governamentais, movimentos sociais, universi-
dades e escolas. Assim, este trabalho vem dis-
correr sobre a Educação Ambiental, traçando 
um panorama histórico-conceitual, através de 
uma apurada análise teórica em sua perspectiva 
crítica. Demonstrar-se-á, ao final, como a Edu-
cação Ambiental, na contemporaneidade, deve 
estar em consonância com o viés crítico neces-
sário à promoção da sustentabilidade. 
A expressão Educação define os próprios 
fazeres pedagógicos necessários a uma prática 
educativa e o adjetivo Ambiental anuncia o 
contexto desta prática educativa, ou seja, o en-
quadramento motivador da ação pedagógica. A 
Educação, tradicionalmente, não é sustentável, 
pois não prioriza a preocupação com a escassez 
de recursos naturais e a preservação do meio 
ambiente, bem como não discute como os in-
divíduos podem agir efetivamente na transfor-
mação do meio em que vivem. Para viabilizar a 
transição societária rumo à sustentabilidade, a 
educação precisava ser reformulada, no sentido 
de admitir que a Educação Ambiental não de-
vesse ser tomada apenas em um prisma ecoló-
gico, de ambiente natural, mas também relacio-
nada ao ambiente em que os indivíduos estão 
inseridos, seja familiar, profissional e, princi-
palmente, em uma comunidade.
Como referencial teórico-metodológico, 
esta pesquisa adotou, desse modo, a Teoria 
Crítica em sua perspectiva histórico-dialética, 
já que propõe uma transformação da realidade 
social, objetivando emancipar o ser humano da 
submissão de um conjunto de relações de po-
der. Assim, possibilita uma estreita relação en-
tre a referida teoria e os objetivos da Educação 
Ambiental de enfrentamento dos problemas 
socioambientais através da transformação do 
modelo societário posto pelo desenvolvimento 
econômico.
Cabe destacar, ademais, que a “questão 
ambiental” ganhou evidência no Brasil no con-
texto da ditadura militar, na década de 1970, 
em uma conjuntura de subjugação e repressão 
dos movimentos sociais e da educação, pois não 
era compatível com as ações governamentais 
permitir a politização dos espaços educativos. O 
resultado foi, em termos de Educação Ambien-
tal, uma proposta educativa que visava à disso-
ciação entre o ambiental e o educativo/político, 
favorecendo a reprodução de discursos ingênuos 
e naturalistas, bem como uma prática educativa 
focada na sensibilização do “humano” perante o 
“meio natural”, mas sem apropriar-se de deba-
tes sobre a sociedade como um todo. 
Assim, a Educação Ambiental ganhou 
visibilidade como instrumento de finalidade 
exclusivamente pragmática (em programas e 
projetos voltados para a resolução de problemas 
enquadrados como ambientais) e como meca-
nismo de adequação comportamental, ao que 
genericamente chamou-se de “ecologicamente 
correto”2 . É por isto, inclusive, que o senso co-
mum, ainda hoje, tem a Educação Ambiental 
como mero meio de apoio em projetos denomi-
nados “ambientais”, e não como uma perspec-
tiva paradigmática em educação.
Considerando que o campo da Educa-
ção Ambiental ainda está buscando suas bases 
epistemológicas, a sua constituição mais sólida 
ampara-se também nas interpretações cientí-
ficas (LEFF, 2001). As investigações e as áreas 
tidas como tradicionais dos cientistas da edu-
cação parecem desconhecer a emergência de 
uma nova perspectiva, denominada Educação 
Ambiental Crítica. Por isso, as seções seguintes 
pontuarão as características dessa nova aborda-
gem, a fim de inseri-las no contexto histórico, 
social e legislativo brasileiro.   
1      Para autores como Acselrad (2004) e Alier (2007), a crise socioambiental global está também associada a eventos como a escassez de água em 
várias partes do planeta; o aumento da incidência de desastres naturais, como tsunamis; a elevação da temperatura global, que provoca o degelo 
do Ártico e o aumento da desertificação, dentre outros. Para tais teóricos, a crise é ainda mais complexa se pensada nos efeitos e disputas que 
tais eventos provocam, principalmente nos países mais pobres. 
2     O termo “ecologicamente correto”, no sentido deste trabalho, significa, em linhas gerais, estimular ações e projetos do homem que estariam de acordo com 
a Ecologia, ou seja, o equilíbrio das ações humanas com o meio ambiente, de forma a minimizar ou anular impactos ambientais adversos.
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2. Educação Ambiental Crítica
A “Educação Ambiental Crítica, Trans-
formadora ou Emancipatória”, de acordo com 
Loureiro (2004), é uma das nomenclaturas exis-
tentes no Brasil que, atualmente, retratam um 
momento da Educação Ambiental em que há a 
necessidade de se criar novos significados para 
a percepção do papel do indivíduo no planeta e 
são fundamentais para vislumbrar os diferentes 
posicionamentos político-pedagógicos. Nesse 
sentido, o Brasil abriga uma rica discussão so-
bre as especificidades da Educação Ambiental 
Crítica na construção de uma verdadeira sus-
tentabilidade. O debate no Brasil sobre o novo 
papel da Educação Ambiental é o que veremos 
ao longo desta seção.
 A Educação Ambiental Crítica enfati-
za a educação enquanto processo permanente, 
concreto e coletivo, pelo qual os indivíduos de-
vem agir e refletir, transformando a realidade 
de vida. Está focada nas pedagogias problema-
tizadoras do cotidiano, no reconhecimento das 
diferentes necessidades, interesses e modos de 
relações na natureza que definem os grupos so-
ciais e o “lugar”3  ocupado por estes em socie-
dade, como meio para se buscar novas sínteses 
que indiquem caminhos democráticos, susten-
táveis e justos para todos. Baseia-se no princípio 
de que as certezas devem ser relativizadas com 
as críticas e autocríticas constantes e de que a 
ação política é uma forma de se estabelecer mo-
vimentos emancipatórios e de transformação 
social, que possibilitem o estabelecimento de 
novos patamares de relações na natureza4. 
Designar a qualidade “Crítica” à Educa-
ção Ambiental, mesmo que para enfatizar uma 
característica já presente, evidencia os vínculos 
existentes entre a Teoria Crítica e a Educação 
Ambiental, o que pode significar dois movi-
mentos simultâneos, mas distintos: um refi-
namento conceitual, fruto do amadurecimento 
teórico do campo da Educação Ambiental, mas 
também o estabelecimento de fronteiras de 
identidade internas de ambos os conceitos. A 
Educação Ambiental em viés crítico, portanto, 
versa sobre o encontro da educação ambiental 
com o pensamento crítico dentro do campo 
educativo5.
Sobre a Teoria Crítica, em termos históri-
cos, a expressão foi inicialmente formulada por 
Max Horkheimer – que presidiu por quase três 
décadas a Escola de Frankfurt, na Alemanha – 
ao publicar o texto “Teoria Tradicional e Teo-
ria Crítica”, no ano de 1937. Loureiro (2005), 
então, aponta para algumas características da 
referida teoria:
(1) Análise dos processos de legitimação 
do Estado na sociedade de consumo; (2) 
Crítica ao uso ideológico da ciência e da 
tecnologia na reprodução da sociedade; 
(3) a negação da neutralidade do 
conhecimento científico; (4) o exame 
minucioso da “indústria cultural” que, 
no capitalismo, fabrica necessidades 
materiais e simbólicas favoráveis ao 
individualismo, à competitividade 
desigual e ao consumismo; (5) 
a argumentação em favor da 
racionalidade emancipatória e da 
liberdade; (6) a Crítica à racionalidade 
instrumental, por favorecer processos 
inerentes à acumulação capitalista 
(eficiência produtiva, quantificação 
da realidade, dicotomia sociedade-
natureza) (LOUREIRO, 2005, p. 235).
A Escola de Frankfurt merece destaque 
dentro da tradição dialética marxista6, pois 
aprimora o sentido do pertencimento do indi-
víduo à natureza. Denuncia, de forma inédita, 
em início e meados do século XX, que o proces-
so de exploração dos indivíduos entre si, tendo 
por base as desigualdades sociais, a concentra-
ção de renda e os preconceitos culturais, é parte 
da mesma dinâmica de dominação da natureza. 
Aqui se destacaram, além de Max Horkheimer, 
nomes como Theodor Adorno, Eric Fromm, 
Walter Benjamin, Alfred Schmidt e Herbert 
Marcuse, sendo este último quem teve notória 
influência nos movimentos sociais de Contra-
3     Este “lugar” a que se refere o texto significa, para fins deste trabalho, a comunidade na qual o indivíduo está inserido, no sentido de identidade 
cultural e política, seja ela local, regional ou até global.
4     Nesse sentido, destacam-se as contribuições de Loureiro (2002) e Guimarães (2004).
5      O encontro da Educação Ambiental com o Pensamento Crítico também é abordado por Espinoza(2002), ao discorrer sobre a intervenção social. 
A aplicação do Pensamento Crítico à Educação Ambiental foi abordada por Costa-Pinto (2003).
6   A Escola de Frankfurt refere-se a uma escola de teoriasocial interdisciplinar neomarxista,particularmente associada com o Instituto para Pesquisa 
Social da Universidade de Frankfurt, na Alemanha. A escola inicialmente consistia de cientistas marxistas dissidentes que acreditavam que a tradicional 
teoria marxista não pudesse explicar adequadamente o turbulento e inesperado desenvolvimento de sociedades capitalistas no século XX. Críticos tanto do 
capitalismo e do socialismo da União Soviética, as suas pesquisas apontaram para a possibilidade de um caminho alternativo para o desenvolvimento social.
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cultura e de questionamento ao padrão de vida 
pautado no individualismo, na homogeneiza-
ção cultural e no consumo, iniciados nos anos 
de 1960, e que desembocaram no ambientalis-
mo moderno7.
A Contracultura foi um termo usado 
para caracterizar os diversos movimentos civis 
e políticos que ocorreram em diversos países do 
ocidente, principalmente nos anos 60 e 70 do 
século passado. O desencadeador desses movi-
mentos foi um grande descontentamento com 
alguns postulados políticos do marxismo clás-
sico e uma crise existencialista que exigia uma 
revisão das relações sociais que ampliassem 
seus espaços de participação. Esse movimento 
influenciou principalmente as camadas médias 
da sociedade e trouxe a tona um inconformis-
mo frente à realidade histórica, como uma nova 
expressão da civilização moderna contra os 
avanços tecnológicos e econômicos do capita-
lismo ocidental.
A partir da Teoria Crítica da Escola de 
Frankfurt, passando pelos referenciais dos mo-
vimentos de Contracultura, construiu-se, as-
sim, o conceito de Educação Ambiental como 
Crítica no Brasil, preenchendo a visão conven-
cional de Educação Ambiental de sentido polí-
tico e como ação política de transformação de 
relação de seres humanos entre si e com o am-
biente, seja ele natural ou social, com forte in-
fluência do pensamento neomarxista, ou seja, 
do materialismo histórico e dialético 8.
A Educação Ambiental Crítica, desse 
modo, foi definida no Brasil a partir de uma 
matriz que vê a educação como elemento de 
transformação social e movimento integrado 
de mudança de valores e de padrões cognitivos 
(LOUREIRO, 2003). Isso ocorre por meio da 
ação política democrática e de reestruturação 
das relações econômicas, inspiradas no fortale-
cimento dos sujeitos e no exercício da cidadania 
para a superação das formas de dominação capi-
talistas, compreendendo o mundo em sua com-
plexidade. Sob essa ótica, trata-se aqui de uma 
Educação Ambiental que se origina no escopo 
das pedagogias críticas e emancipatórias, espe-
cialmente dialética em suas interfaces, visando 
um novo paradigma para uma nova sociedade. 
Há que buscar, igualmente, de um campo amplo 
que se mostra adequado à Educação Ambiental 
pelo tratamento consistente da especificidade 
do ser humano como ser biológico,social e his-
tórico, e da dialética natureza/sociedade como 
unidade dinâmica.
No campo da educação e suas aborda-
gens, a influência à Educação Ambiental Críti-
ca de maior destaque encontra-se na pedagogia 
inaugurada por Paulo Freire, inserida no grupo 
das pedagogias libertárias e emancipatórias ini-
ciadas na década de 1970 na América Latina, 
em seus diálogos com as tradições marxista e 
humanista (LOUREIRO, 2004). Esta pedagogia 
se destaca pela ideia de que a educação deve ser 
tratada como atividade social de aprimoramen-
to do indivíduo pela aprendizagem e pelo agir, 
atreladas aos mecanismos de transformação so-
cial, de ruptura com a sociedade consumista e 
de formas alienadas de se viver. Concebe o in-
divíduo como um “ser inacabado”, ou seja, em 
constante transformação, sendo por meio desse 
movimento contínuo que o indivíduo passa a 
conhecer e a evoluir intelectualmente e, nessa 
transformação, integra-se e se insere na socie-
dade, ampliando a consciência de pertencimen-
to ao mundo. 
Paulo Freire insiste, em suas obras, na 
defesa da educação como formação de sujeitos 
sociais emancipados, isto é, autores de sua pró-
pria história. As metodologias de alfabetização 
baseadas em temas do cotidiano, por exemplo, 
buscam relacionar o conhecimento do mundo à 
vida dos educandos, para torná-los leitores crí-
ticos do seu meio social. Os oprimidos9, porém 
não excluídos da sociedade, embora vivam em 
7  O ambientalismo moderno não se contrapõe à temática social, ao contrário dos ambientalistas mais conservadores e radicais, que preconizaram 
a preservação da natureza acima de qualquer desenvolvimento. Ao contrário, o ambientalismo moderno vê a redução da pobreza e a melhoria 
da qualidade de vida como componentes essenciais de uma visão inteligente e sustentável de proteção ambiental.
8    “A dialética é o exercício totalizador que nos permite apreender a síntese das determinações múltiplas que conformam a unidade. O modo 
de pensar dialógico, genericamente, consiste em que quaisquer partes podem estar em contradição e/ou serem complementares. Permite 
entender a unidade na diversidade, a superação do contraditório pela síntese que estabelece outras contradições, num contínuo movimento de 
transformação” (LOUREIRO, 2004a, p. 70)
9     Remete-se ao termo usado por Freire (2005) em uma de suas principais obras, a “Pedagogia do Oprimido”. Para o autor, a opressão, a realidade 
histórica concreta de que parte da humanidade é vítima, a negação da vocação do homem de “ser mais”, é a negação da liberdade, negação 
do homem com “ser para si”. Ao anular a vocação humana de “ser mais”, a opressão insere a realidade de “ser menos”. A opressão se verifica 
hoje em situações concretas como a miséria, a desigualdade social, a exploração da mão de obra, as relações autoritárias etc. A opressão, assim, 
é uma realidade desumanizante “que atinge aos que oprimem e aos oprimidos” (FREIRE, 2005, P. 37). Os oprimidos “introjetam a ‘sombra’ 
dos opressores e seguem suas pautas, temem a liberdade, na medida em que esta, implicando a expulsão desta sombra, exigiria que eles 
‘preenchessem’ o ‘vazio’ deixado pela expulsão de seu outro conteúdo – o de sua autonomia” (ibidem, 2005, p. 37).
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condições precárias, poderão transformar, cri-
ticamente, sua realidade social, iniciando por 
ações no seio da família e depois dentro de sua 
comunidade. “Tal realidade não existe por acaso 
e não se transforma por acaso, mas se realiza 
como produto da ação dos homens. Os homens 
são produtos dessa realidade e esta se volta so-
bre eles e os condiciona, o que é tarefa histórica, 
ou seja, é tarefa dos próprios homens” (FREIRE, 
1987, p. 37).
A Educação Ambiental Crítica, ao se 
inspirar nessas ideias que tomam a educação 
como parte da construção da história e da per-
sonalidade do indivíduo, acrescenta uma carac-
terística fundamental: propor a compreensão 
das relações homem-natureza, a fim de que o 
indivíduo passe a atuar sobre os problemas e 
conflitos ambientais. Desse modo, a propos-
ta político-pedagógica da Educação Ambiental 
Crítica seria a de estimular o pensamento crí-
tico para que haja uma mudança de valores e 
atitudes, contribuindo para a formação de um 
cidadão ecológico e comunitário. É dar uma óti-
ca subjetiva de ensinar, pautada em sensibilizar 
as pessoas para questões solidárias em relação 
à comunidade e ao meio ambiente, construindo 
bases para a formação de indivíduos e grupos 
sociais capazes de identificar, questionar, criti-
car e atuar frente às questões socioambientais, 
dentro de uma construção ética preocupada 
com a justiça ambiental10.
Nesse passo, a Educação Ambiental Crí-
tica imprime a formação de uma ética ambien-
tal, na qual passarão a ser pautadas as decisões 
particulares sobre como devem ser construídos 
novos estilos de vida – individuais e coletivos 
- traduzindo-se como uma das alternativas de 
transformação para uma efetiva mudança de 
comportamento, em prol de uma sociedade 
mais igualitária e sustentável. Ao ressignificar 
a educação ambiental de forma a estimular o 
cuidado do indivíduo não só com a natureza, 
mas com sua comunidade, seu país e o planeta, 
portanto, delineia-se a possibilidade de efetivas 
mudanças de paradigmas.
Outro relevante teórico que contribuiu 
como base de sustentação da Educação Am-
biental Crítica como uma nova proposta de 
ensino-aprendizagem, voltada à construção de 
uma postura ético-política do indivíduo, é Bo-
aventura de Sousa Santos11, que em sua Teoria 
da Emancipação12 busca não reduzir o real ao 
que existe, mas enxergar possibilidades alter-
nativas para além do que existe. Para o citado 
autor, a realidade fática da modernidade não se 
pautou na cidadania plena13 e na universaliza-
ção da liberdade e de direitos. Ao contrário, a 
lógica capitalista de consumo, de concentração 
de renda e de utilização do máximo de riquezas 
naturais em prol do progresso, somada a um 
ensino tradicional, reprodutor de ideias pré-
-concebidas, retrai e desestimula as possibilida-
des de construção de um pensamento crítico e 
de emancipação. Daí a necessidade de reinven-
tar a forma de pensar a educação ambiental, no 
sentido de voltar o pensamento para o futuro 
que queremos e podemos construir em todos os 
contextos da vida humana e social.
Por último, destaca-se Edgar Morin14, que 
partiu da tradição marxista e incorporou a Teo-
ria Crítica, especialmente no tocante à proble-
mática ecológica. Suas obras são fundamentais 
para a compreensão da Educação Ambiental 
dentro do “Paradigma da Complexidade”, no 
qual pensar a complexidade “é o maior desafio 
do pensamento contemporâneo, que necessita 
de uma reforma no nosso modo de pensar.”15. 
Para o citado autor,
O pensamento complexo é, pois, essencialmente 
o pensamento que trata com a incerteza e que é 
capaz de conceber a organização. É o pensamento 
capaz de reunir (complexus: aquilo que é tecido 
conjuntamente), de contextualizar, de globalizar, 
10   Para acessar o importante debate sobre justiça ambiental, ver Acselrad, Herculano & Pádua (2004).
11   Sobre esse autor, importante destacar as obras A Crítica da razão indolente: contra o desperdício da experiência (2000) e Pela mão de Alice: o 
social e o político na pós-modernidade (2001).
12   A Teoria da Emancipação deBoaventura de Sousa Santos está descrita, principalmente, na obra Renovar La Teoría Crítica y Reinventar La 
Emancipación Social, publicada no Brasil sob o títuloRenovar a Teoria Crítica e Reinventar a Emancipação Social. São Paulo: Boitempo, 2007.
13   De acordo com o artigo intitulado Cidadania Plena Para o Americano Negro? Um problema sociológico, de TalcottParsons, “a cidadania plena 
implica uma igualdade fundamental de direitos - não uma igualdade em todos os sentidos, mas no sentido com que nos referimos aos direitos 
de participação com status de membro da comunidade societária”. (traduzido por Luiz Pereira do título original “Fullcitizenship for the negro 
american”, publicado na revista Daedalus - Journalof American AcademyofartsandSciences, outono de 1965. vol. 94, n. 4. Disponível em: 
<http://www.anpocs.org.br/portal/publicacoes/rbcs_00_22/rbcs22_03.htm>. Acesso em: 04 abr. 2016.
14   Sua maior contribuição para o tema está nas obras Complexidade e ética da solidariedade(1997) e Os sete saberes necessários à educação do 
futuro (2000).
15   MORIN, Edgar; LE MOIGNE, Jean-Louis.A Inteligência da Complexidade. São Paulo: Petrópolis, 2000, p. 199.
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mas, ao mesmo tempo, capaz de reconhecer o 
singular, o individual, o concreto16.
Com esse paradigma, Morin busca arti-
cular a necessidade de introspecção do indiví-
duo, para a reflexão sobre a sua realidade e o seu 
papel enquanto ser social, com a análise crítica 
e questionadora deste indivíduo sobre o meio 
que o cerca e as origens dos problemas sociais e 
ambientais, de forma a poder atuar e contribuir 
na transformação destas questões para a sua 
vida e no âmbito de sua comunidade.
 Mesmo com a contribuição dos autores 
citados, este novo paradigma da Educação Am-
biental ainda está em formação. Para que a Edu-
cação Ambiental Crítica seja um instrumento 
de transformação, é necessário que vá além de 
um novo método de ensino-aprendizagem, no 
sentido de conjugar a análise teórica à prática 
de educadores e outros trabalhadores para o 
exercício da cidadania, sob o risco de ser mais 
uma teoria que não encontra forma prática para 
mudanças estruturais e efetivas no modo de 
pensar dos indivíduos. É essencial, nesse aspec-
to, a construção de práticas educativas dialógi-
cas e transformadoras, que sejam pautadas pela 
“necessidade de uma permanente atitude crí-
tica, único modo pelo qual o homem realizará 
sua vocação natural de integrar-se, superando a 
atitude de simples ajustamento e acomodação” 
(FREIRE, 2009, p. 52).
Esse, enfim, é o “pano de fundo” que sus-
tenta as formulações feitas neste capítulo. Não 
há, em razão da necessidade de avançar para os 
demais temas propostos, condições de aprofun-
dar a explicitação dos argumentos construídos 
em cada uma das abordagens supracitadas, seus 
pontos mais consonantes e onde há dissensos. 
Fica, portanto, a necessária flexibilidade meto-
dológica para ir além do que já foi feito. Fica 
também destacada a proposição da primazia 
metodológica da dialética (marxiana, ou não), 
em suas diferentes formas de apropriação na 
educação por pensadores e/ou ativistas políti-
cos, sem, contudo, deixar de criticá-la naquilo 
que se apresenta superado historicamente.
3. A METODOLOGIA PARTICIPATIVA 
COMO FERRAMENTA PARA A EDUCA-
ÇÃO AMBIENTAL CRÍTICA
Nesta seção, será apresentada como a 
metodologia participativa pode ser uma fer-
ramenta para a implementação da Educação 
Ambiental Crítica. Para isso, é necessário abor-
dar questões relativas à cidadania e à práxis17 
pedagógica, instrumentos que estão intima-
mente ligados à formulação de uma Educação 
Ambiental que se pretende crítica, ao passo que 
contribuem para a formação de um processo 
educativo verdadeiramente crítico, transforma-
dor e emancipatório.
No aspecto metodológico, a Educação 
Ambiental Crítica não pode ser abordada de 
forma isolada e estanque, pois, de acordo com 
Loureiro (2004b), é fundamental que haja um 
diálogo crítico com outras abordagens do cam-
po “ambiental”, na qual se utiliza de algumas 
premissas comuns na formulação de suas vi-
sões de mundo, tal como preceitua a metodolo-
gia da dialética, já abordada neste capítulo. Na 
relação com outros campos do saber, é possível 
a construção de novas sínteses teórico-metodo-
lógicas, sem que se perca o propósito de apli-
cação prática da teoria, evitando que se recaia 
no idealismo ou no materialismo estrito e na 
generalidade abstrata.
As metodologias participativas são as 
mais adequadas ao propósito da Educação Am-
biental Crítica, uma vez que a participação é 
um dos seus pressupostos indissociáveis, pois 
permite que os indivíduos passem a questionar 
e a construir seus próprios conceitos. Atitudes 
participativas e emancipatórias potencializam 
a capacidade de atuação/transformação de uma 
sociedade, baseada em uma nova ética nas re-
lações entre os seres humanos e, consequente-
mente, entre eles e a natureza (GUIMARÃES, 
2000). Participar, nesse passo, é promover a 
cidadania, entendida aqui como realização do 
indivíduo enquanto agente de transformação de 
sua própria realidade. Para isso, é preciso libertá-
-lo de condicionamentos políticos e econômicos 
16   Idem, p. 206.
17  “A palavra, de origem grega, é um substantivo advindo do práttein utilizado para designar ação, atividade, realização. Do grego, passou ao latim 
e, posteriormente, para as línguas de sociedades modernas europeias. Além de possuir vários significados, era nome de uma deusa grega. Na 
filosofia grega, foi utilizada por Platão; porém, Aristóteles foi o filósofo que deu um significado mais preciso à palavra, pois é a ação que engloba 
o agente, o ato e o resultado da ação (PETROVIC, 1983).
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e de reprodução de conceitos pré-concebidos.
No entanto, é importante destacar que 
um dos grandes problemas da participação e, 
logo, de uma perspectiva emancipatória consis-
te no fato de que vivemos em uma sociedade 
heterogênea e desigual. Ocorre, ainda, que as 
pessoas se submetem a fatos e argumentos, por 
ignorância sobre o assunto ou por não conseguir 
visualizar soluções concretas de melhorias para 
determinada questão e, em diversos momentos, 
filiam-se a opiniões pré-concebidas e acabam se 
identificando com elas, sem fazer qualquer ju-
ízo de valor. Por isso, é relevante que qualquer 
informação recebida por um indivíduo se con-
verta em conhecimento, não se reduzindo ao 
simples acesso a elas. No processo educativo, 
a compreensão, a reflexão e a inter-relação são 
fundamentais na formação de um cidadão e, 
desse modo, a metodologia participativa propõe 
o estímulo à capacidade individual e coletiva de 
construir argumentos e questões que possam 
ser incluídos na agenda pública. 
Trata-se de uma construção cotidiana, 
em que se articulam as diferentes dimensões 
sociais – política, econômica, social, cultural 
etc (GUIMARÃES, 2004a). Sobre este aspecto, 
Silva (2010, p. 28) assevera que
É também extremamente importante que 
criemos e recriemos nossas próprias categorias, 
que definamos e redefinamos as metáforas e as 
palavras que nos permitam formular um projeto 
social e educacional que se contraponha àquelas 
definidas e redefinidas pelo léxico e pela retórica 
neoliberal.
 Assim, a Educação Ambiental entendi-
da a partir da perspectiva crítica deve, metodo-
logicamente, ser pautada pela articulação dos 
espaços formais e não formais de educação, atra-
vés de uma construção coletiva do cronograma 
político-pedagógico e da aproximação da escola 
à comunidade em que se insere, para que haja a 
associação permanente das atividades de cunho 
cognitivo com as mudanças das condições ob-
jetivas de vida, em um exercício constante, que 
passe a fazer parte da vida dos alunos e de toda 
a comunidade. Ao contrário, se forem mantidas 
as formas tradicionais de Educação Ambiental, 
com a “visão social de mundo” (LÖWY, 1994) 
que sustenta uma relação desintegrada entre 
sociedade e natureza, baseada na dominação e 
espoliação da primeira sobre a segunda, estare-
mos fadados à manutenção dos pilares da crise 
ambiental da atualidade.
Para que os educadores viabilizem a pro-
posta da ação pedagógica da Educação Ambien-
tal Crítica, com o desenvolvimento de projetos 
que se voltem para além das salas de aula, deve 
haver, inicialmente, uma internalização da prá-
xis de um ambiente educativo de caráter críti-
co. Sendo assim, acredita-se alcançar a efetiva 
inserção política dos educadores no processo de 
transformação da realidade socioambiental, ou 
seja, é necessário que primeiro os educadores 
promovam uma transformação interna de pen-
samentos e atitudes para que depois estejam 
aptos a verdadeiramente estimularem a cons-
trução deste processo nos seus alunos. Nesse 
processo pedagógico, estar-se-á promovendo a 
formação da cidadania, na expectativa do exer-
cício de um movimento coletivo conjunto, ge-
rador de mobilização para a construção de uma 
nova sociedade ambientalmente sustentável.
O processo educativo desencadeado pela 
Educação Ambiental Crítica, segundo Moacir 
Gadotti, objetiva a formação de um cidadão co-
operativo e ativo, contrariamente ao que vem 
sendo desenvolvido pelas pedagogias tradicio-
nais, “fundadas no princípio da competitivida-
de, da seleção e da classificação” (GADOTTI, 
2000, p. 87). Almeja-se, assim, a constituição 
de sociedade sustentável “que não seja resulta-
do de leis de mercado, mas da mudança de va-
lores” (GADOTTI, 2000, p. 158).
Desse modo, a Educação Ambiental Crí-
tica busca a inserção dos indivíduos em socie-
dade enquanto forma de organização coletiva da 
espécie humana, diante das questões sociais e 
ambientais que a cerca e não de uma natureza 
descolada do movimento total. Todo e parte são 
unidades complexas de natureza-espécie cultu-
ral, social e natural18. Trata-se de “uma nova ci-
dadania” (DAGNINO, 2004), engajada em um 
projeto de construção democrática e de trans-
formação social. Tal projeto, assim como afir-
ma DAGNINO (2004), deve estar fundamenta-
do no surgimento de sujeitos sociais, bem como 
na ampliação do espaço de atuação política. Em 
síntese, este projeto pedagógico participativo re-
conhece e enfatiza a necessidade de uma trans-
formação cultural para a construção de uma 
nova cidadania.
18   Nesse sentido, ver a importante obra de Hans Jonas:O Princípio Responsabilidade: ensaio de uma ética para uma civilização tecnológica. Rio 
de Janeiro: PUC-Rio, 2006.
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   Para tal construção, é necessária a cons-
tituição de sujeitos sociais ativos (agentes políti-
cos), definindo quais são seus direitos e lutando 
pelo reconhecimento deles. Nessa perspectiva, 
discorrer sobre a participação é fundamental 
para a consolidação da verdadeira cidadania, 
pois esta é o centro da aprendizagem política 
e é por meio dela que se vincula a educação à 
cidadania e se concretiza a cidadania em suas 
múltiplas dimensões (LOUREIRO, 2004b). É 
por intermédio da participação, portanto, que 
o indivíduo desenvolve a sua capacidade ser se-
nhor de si mesmo. 
No entanto, Guimarães (2004a) acres-
centa que a participação só será efetiva com a 
mobilização, com a motivação dos envolvidos 
em atuar e com o comprometimento do proces-
so de transformação interior e exterior; isto é, 
a participação está intimamente relacionada à 
mobilização que deve se realizar no espaço pú-
blico. Desse modo, evidencia-se quão relevante 
é a atuação dos movimentos sociais na concre-
tização da participação e da cidadania.
Assim, pode-se afirmar que a participa-
ção cidadã depende da capacidade de cada in-
divíduo de ampliar a discussão sobre as ins-
tituições públicas e seu funcionamento e de 
fortalecer a sociedade civil. Como aduz Brandão 
(2005), na perspectiva participante, é relevante 
conhecer para formar seres humanos motiva-
dos a transformar não apenas problemas locais 
estritos, isolados e/ou descontextualizados de 
sua realidade local. O exercício da cidadania 
ambientalista vai além de pensar em soluções 
de problemas ambientais estanques e, portanto, 
essa cidadania socioambiental crítica, contex-
tualizada e relacional acaba tendo um caráter 
pedagógico.
Sob essa perspectiva, a formação de um 
cidadão participativo depende de uma educação 
libertadora, cuja práxiseducativa é o “elemento 
fundamental no processo de resgate da liber-
dade” (FREIRE, 1995, p. 91). Nesse sentido, a 
educação deve priorizar o diálogo entre o conhe-
cimento, o senso comum do educando-sujeito e 
a construção de um pensamento crítico. A visão 
de mundo do aluno é incorporada ao processo 
educativo, associada a uma leitura crítica da re-
alidade e ao estabelecimento da relação de uni-
dade entre teoria e prática.
Desse modo, verifica-se que a metodolo-
gia que promova a reflexão crítica pela práxis 
“implica a ação e a reflexão dos homens sobre 
o mundo para transformá-lo” (FREIRE, 2005, 
p. 94). Consolidam-se, assim, as rupturas com 
as realidades pré-concebidas e a construção de 
um ambiente educativo de conscientização e 
transformação, em que o indivíduo se transfor-
ma ao transformar a sociedade em um movi-
mento recíproco. Vale destacar, ainda, que esse 
processo de mudança deve ocorrer a partir da 
lógica de que, para a transformação, é neces-
sário, primeiro, mudar os indivíduos (GUIMA-
RÃES, 2004a), porque na interação das partes 
que integram o todo, em sua complexidade, 
pode-se gerar a sinergia19. O processo de abertu-
ra do indivíduo ao outro e ao diálogo conjunto, 
já recomendado por diversos documentos nor-
mativos - que serão apresentados na próxima 
seção - considera a Educação Ambiental como 
um processo educativo de natureza transver-
sal20 e interdisciplinar21. Com essa estratégia de 
ação coletiva e de caráter participativo, busca-se 
superar as barreiras disciplinares, construindo 
um conhecimento ampliado e mais complexo 
da realidade para que a intervenção educacional 
esteja apta à transformação.
Após este percurso metodológico, depre-
ende-se que a educação é um momento da prá-
xis social transformadora, não sendo possível 
revolucionar a sociedade apenas com uma nova 
educação, coerente com a perspectiva “ambien-
tal”, mas igualmente não é viável fazer isto sem 
a mesma. A mudança de paradigmas rumo à 
sustentabilidade significa passar por uma trans-
formação integral do indivíduo e de suas condi-
19   Segundo o Dicionário Brasileiro de Ciências Ambientais, “Sinergia: fenômeno que ocorre quando a interação de duas causas provoca um efeito 
total maior do que a soma dos efeitos das duas, agindo separadamente. Por extensão, qualidade de qualquer fenômeno no qual um todo é mais 
ativo, eficiente e produtivo do que a soma de suas partes.” (LIMA E SILVA et al, 1999 apud GUIMARÃES, 2004a, p. 154).
20   A Transversalidade, de acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) publicados em 1997, significa a incorporação de questões 
sociais relevantes no currículo escolar. Os temas: Ética, Meio Ambiente, Pluralidade Cultural, Saúde, Orientação Sexual, Trabalho e Consumo 
foram eleitos como os temas transversais para que haja um tratamento didático, que contemple sua complexidade e dinâmica necessárias ao 
aprendizado (MEC/SEF, 1997).
21   No Brasil, o conceito de Interdisciplinaridade tem estado presente em documentos educacionais desde os anos 70, quando sua utilização estava 
inicialmente articulada à noção de integração (FAZENDA, 1979). Trata-se de um conceito fundamental no discurso da educação contemporânea 
e que está articulado nos textos dos PCNs de Ensino Fundamental e de Ensino Médio, documentos centrais da política curricular brasileira 
atual para a educação básica. Nos textos dos PCNs de Ensino Médio, por exemplo, a interdisciplinaridade é denominada de eixo organizador da 
doutrina curricular que está expressa na nova Lei de Diretrizes e Bases (LDB)(MEC, 1998).
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ções objetivas de existência. É a consciência da 
modificação das circunstâncias com a alteração 
de si próprio, em um movimento de consti-
tuição como ser natural e, portanto, como ser 
participativo.
4. A INSTITUCIONALIZAÇÃO DA EDU-
CAÇÃO AMBIENTAL NO BRASIL E NO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Nos últimos anos, são diversos os traba-
lhos que desenvolveram a Educação Ambiental, 
promovidos por escolas e outras instituições 
educacionais, além de meios não formais de 
educação em geral, como é o caso de organi-
zações não governamentais. Nesta seção se-
rão apresentados os principais instrumentos 
normativos que institucionalizaram a Educa-
ção Ambiental no Brasil e no Estado do Rio 
de Janeiro, em especial no processo educativo 
formal, a fim de evidenciar a dimensão parti-
cipativa mencionada na seção precedente e de 
subsidiar os capítulos que estão por vir.
5. A LEGISLAÇÃO FEDERAL
A partir de meados da década de 1970 do 
século passado, uma série de propostas educa-
tivas tem desenvolvido atividades relacionadas 
à temática ambiental, seja dentro da rede for-
mal de ensino como em diferentes instituições 
sociais. Entretanto, pelos motivos já expostos 
quando do estudo da Educação Ambiental Con-
vencional, somente após a década de 1980 a 
Educação Ambiental começa a ganhar dimen-
sões políticas no Brasil, passando a ter previsão 
legislativa. A Educação Ambiental havia apare-
cido, até então, de forma incipiente, em diver-
sos textos legais esparsos, como no Código Flo-
restal, disciplinado pela Lei nº 4.771/1965, que 
estabelece a semana florestal a ser comemorada 
obrigatoriamente nas escolas e outros estabele-
cimentos públicos (BRASIL, 1965, art. 43). 
A Educação Ambiental é descrita, de fato, 
na Lei nº 6.938/1981, que institui a Política 
Nacional do Meio Ambiente (PNMA), na qual o 
art. 2º, inciso X, dispõe que deve ser propiciada 
por “[...] todos os níveis de ensino, inclusive a 
educação da comunidade, objetivando capacitá-
-la para a participação ativa na defesa do meio 
ambiente” (BRASIL, 1981, p. 2). Nota-se que 
logo no primeiro instrumento normativo já há a 
dimensão participativa na Educação Ambiental, 
o que está em consonância com a participação 
como metodologia adequada ao processo edu-
cativo ambiental, conforme foi demonstrada na 
seção precedente.
A Política Nacional do Meio Ambiente 
foi posteriormente recepcionada pela Constitui-
ção Federal de 1988, que enfatizou a obrigato-
riedade da Educação Ambiental, garantindo sua 
importância e posição no Capítulo VI, que pre-
vê a tutela do meio ambiente, no qual o art. 225 
determina que “Todos possuem direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia quali-
dade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 
1988, art. 225, caput).
Da análise do mencionado artigo, pode-se 
depreender que a participação cidadã foi consa-
grada no caput do art. 225 da Carta Magna, que 
determinou a presença conjunta do Estado e da 
coletividade na proteção e preservação do meio 
ambiente. Extrai-se, então, que além do Poder 
Público, devem buscar esse fim as organizações 
ambientais, os sindicatos, a indústria, o comér-
cio e, sobretudo, a escola, pois incumbe ao Po-
der Publico, entre outras providências, “promo-
ver a Educação Ambiental em todos os níveis 
de ensino e a conscientização pública para a 
preservação do meio ambiente” (BRASIL, 1988, 
art. 225, § 1º, inciso VI). A Educação Ambien-
tal é, portanto, um dever do Estado, elevado à 
categoria de princípio fundamental na defesa do 
meio ambiente. 
ÉdisMilaré (2004, p. 141) menciona que 
o “direito à participação pressupõe o direito 
de informação e está a ele intimamente liga-
do.” Seguindo o mesmo entendimento, Fiorillo 
(2008, pp. 52 e 53) argumenta que a informação 
e a educação ambiental são mecanismos para 
se efetivar a ação conjunta do Poder Público e 
da coletividade e destaca que educar ambien-
talmente significa fixar a ideia de consciência 
ecológica e incentivar o chamado princípio da 
solidariedade entre as pessoas, no sentido de se 
perceber “que o meio ambiente é único, indi-
visível e de titulares indetermináveis, devendo 
ser justa e distributivamente acessível a todos”.
Seguindo este viés participativo, na Con-
ferência das Nações Unidas sobre o Meio Am-
biente e Desenvolvimento, intitulada RIO-92 
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ou ECO-92, diversos países discutiram temas 
voltados para a preservação do meio ambiente 
e assinaram documentos importantes: a Car-
ta da Terra, que firma os princípios para o uso 
sustentável dos recursos naturais do Planeta; 
e a Agenda 21, que estabelece, em maior pra-
zo, como pacto entre as partes, temas, planos, 
projetos, metas e operação para a execução para 
cada tema da conferência, a qual será objeto do 
próximo capítulo deste trabalho. O Princípio 10 
da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, elaborada na RIO-92, dis-
pôs que “a melhor maneira de tratar questões 
ambientais é assegurar a participação, no nível 
apropriado, de todos os cidadãos interessados”22.
A partir dos ditames constitucionais e 
dos compromissos assumidos na RIO-92, o 
ano de 1997 foi um importante marco para a 
consolidação de políticas públicas de Educação 
Ambiental e de sua configuração como prática 
pedagógica participativa: os Parâmetros Curri-
culares Nacionais (PCNs) inseriram o “meio 
ambiente” como tema transversal, no qual a 
prática educativa deve propiciar a utilização do 
conhecimento sobre o meio ambiente pelo alu-
no, para que ele consiga compreender sua reali-
dade e, assim, possa atuar sobre ela. 
Quanto à metodologia adequada para a 
concretização dos objetivos dessa práxis educati-
va, destaca-se que “o exercício da participação em 
diferentes instâncias (desde atividades dentro da 
própria escola, até movimentos mais amplos re-
ferentes a problemas da comunidade) é também 
fundamental para que os alunos possam contex-
tualizar o que foi apreendido” (BRASIL, 1997, p. 
35). Assim, os PCNs esclarecem que:
O trabalho com o tema Meio Ambiente deve 
ser desenvolvido visando-se proporcionar aos 
alunos uma grande diversidade de experiências 
e ensinar-lhes formas de participação, para que 
possam ampliar a consciência sobre as questões 
relativas ao meio ambiente e assumir de forma 
independente e autônoma atitudes e valores 
voltados à sua proteção e melhoria (BRASIL, 
1997, p. 51).
Desse modo, os Parâmetros Curriculares 
Nacionais preconizam que o maior papel da 
escola é gerar conhecimento que propicie um 
ambiente saudável e coerente com aquilo que 
se propõe, que é contribuir para a formação de 
cidadãos conscientes de suas responsabilidades 
com o meio ambiente, capazes de agir para a 
obtenção de melhorias em relação a sua reali-
dade, pois “(...) a convivência democrática, a 
promoção de atividades que visem o bem-estar 
da comunidade escolar com a participação dos 
alunos são fatores fundamentais na construção 
da identidade desses alunos como cidadãos” 
(BRASIL, 1997, p. 53).
Nos anos seguintes, evidenciou-se a im-
portância e a necessidade da implementação de 
uma Política Nacional de Educação Ambiental 
(PNEA), pautada pela participação, o que foi 
consolidado pela Lei nº 9.795/1999, a qual in-
cumbiu ao Poder Público, nos termos dos arts. 
205 e 225 da Constituição Federal, definir po-
líticas públicas que incorporassem a dimensão 
ambiental, promovessem a educação ambiental 
em todos os níveis de ensino e o engajamento 
da sociedade na conservação, recuperação e me-
lhoria do meio ambiente. 
O art. 1º da mencionada Lei dispõe que
Entende-se por educação ambiental os processos 
por meio dos quais o indivíduo e a coletividade 
constroem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas 
para a conservação do meio ambiente, bem de 
uso comum do povo, essencial à sadia qualidade 
de vida e sua sustentabilidade (BRASIL, 1999, P. 
01)
As diretrizes da Política Nacional de Edu-
cação Ambiental, pautadas na participação e 
na construção de valores sociais, coadunam-se 
com a vertente da Educação Ambiental Crítica, 
pois, segundo LAYRARGUES (2002, p. 189), é 
através dela que se consubstancia “um processo 
educativo eminentemente político, que visa ao 
desenvolvimento nos educandos de uma cons-
ciência crítica acerca das instituições, atores e 
fatores sociais geradores de riscos e respectivos 
conflitos socioambientais”. Nesse passo, mere-
ce destaque o inciso IV do art. 5° da Política 
Nacional de Educação Ambiental, que dispõe 
sobre os objetivos fundamentais da Educação 
Ambiental, dentre eles,
Art. 5° São objetivos fundamentais da educação 
ambiental:
[...]
IV - O incentivo à participação individual 
e coletiva, permanente e responsável, na 
22   Sítio eletrônico da Organização das Nações Unidas. Disponível em: <http://wwwonu.org.br/rio20/ing/2012/01/rio92.pdf>. Acesso em: 10 abr. 
2016.
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preservação do equilíbrio do meio ambiente, 
entendendo-se a defesa da qualidade ambiental 
como um valor inseparável do exercício da 
cidadania (BRASIL, 1999, p. 2). 
A Política Nacional de Educação Am-
biental estabelece, dentro da perspectiva par-
ticipativa, em seu art. 8°, §3°, inciso I, que as 
ações, os estudos e as pesquisas deverão se vol-
tar para o “(...) desenvolvimento de instrumen-
tos e metodologias, visando à participação dos 
interessados na formulação e execução de pes-
quisas relacionadas à problemática ambiental” 
(BRASIL, 1999, p.3). Esta previsão revela a pre-
ocupação do legislador com a participação como 
instrumento metodológico de formação cidadã, 
principalmente no que diz respeito à Educação 
Ambiental, para a construção de conhecimen-
tos que contribuam na busca por uma sociedade 
mais sustentável, cabendo não só para os meios 
formais de educação, mas, concomitantemente, 
para os espaços não formais.
No ano de 2001, os Parâmetros Curricu-
lares Nacionais (PCNs) voltados para o meio 
ambiente, criados em 1997, foram consolida-
dos com a elaboração dos “Parâmetros em Ação 
– Meio Ambiente na Escola” como política do 
Ministério da Educação (MEC) específica para 
a área, elaborada pela Secretaria de Educação 
Fundamental. De acordo com o Caderno de 
Apresentação do Programa23, sua proposta cen-
tral consiste em desenvolver quatro competên-
cias profissionais básicas voltadas para a forma-
ção de educadores de diferentes segmentos da 
comunidade educacional (professores, equipes 
técnicas, diretores de escolas e/ou de creches): 
leitura e escrita; trabalho compartilhado; ad-
ministração da própria formação; e a reflexão 
sobre a prática pedagógica. Cabe ressaltar que 
“não se trata de um curso que tenha um fim: são 
grupos de estudos que incorporam discussões e 
decisões postas para os professores no exercício 
de sua profissão, adequando-se à realidade e às 
prioridades das escolas” (MEC, 2001). 
Dando seguimento à análise da legislação 
federal sobre o tema, o Decreto nº 4.281/2002 
regulamentou a Política Nacional de Educa-
ção Ambiental e previu a criação de um Órgão 
Gestor, composto pelos Ministérios do Meio 
Ambiente (MMA) e da Educação (MEC), sen-
do instituído em junho de 2003, com a missão 
de materializar os dispositivos da Política Na-
cional. O Decreto nº 4.281/2002 determinou, 
ainda, em seu artigo 1º, que a Política Nacional 
de Educação Ambiental fosse executada pelos 
órgãos e entidades integrantes do Sistema Na-
cional de Meio Ambiente - SISNAMA24, pelas 
instituições educacionais públicas e privadas 
dos sistemas de ensino, pelos órgãos públicos 
da União, Estados, Distrito Federal e Municí-
pios, envolvendo entidades não governamen-
tais, entidades de classe, meios de comunicação 
e demais segmentos da sociedade.
O Programa Nacional de Educação Am-
biental (ProNEA), apesar de ter sido criado em 
1999 pelo Governo Federal, foi efetivado em 
2003 e é coordenado pelo Órgão Gestor da Po-
lítica Nacional de Educação Ambiental. Suas 
ações objetivam:
[...] assegurar, no âmbito educativo, a integração 
equilibrada das múltiplas dimensões da 
sustentabilidade – ambiental, social, ética, 
cultural, econômica, espacial e política – ao 
desenvolvimento do país, resultando em 
melhor qualidade de vida para toda a população 
brasileira, por intermédio do envolvimento e 
participação social na proteção e conservação 
ambiental e da manutenção dessas condições ao 
longo prazo (BRASIL, 2003, p. 12).
 Destaca-se, ainda, o fato de o ProNEA 
dar ênfase à proposta metodológica pautada em 
“estratégias e ações, por intermédio da geração 
e disponibilização de informações que permi-
tam a participação social na discussão, formu-
lação, implementação, fiscalização e avaliação 
das políticas ambientais” (BRASIL, 2003, p. 
13). A partir dessa diretriz, estabelece-se como 
objetivo “(...) estimular e apoiar processos de 
Educação Ambiental na construção de valores 
e relações sociais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências que contribuam para a 
participação de todos na edificação de socieda-
des sustentáveis” (BRASIL, 2003, p. 15).
No ano de 2012, o Conselho Nacional de 
Educação, subordinado ao Ministério da Educa-
ção, aprovou o Parecer CNE/CP nº 8, de 06 de 
março, publicado no Diário Oficial da União de 
30 de maio de 2012, que estabeleceu as Dire-
trizes Nacionais para a Educação em Direitos 
Humanos, incluindo os direitos ambientais no 
conjunto dos internacionalmente reconhecidos 
23   Disponível no link:<http://www.portal.mec.gov.br/cadernoapresentacao>.Acesso em: 11 mar. 2016.
24   O Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) foi instituído pela Lei n° 6.938/1981 e regulamentadopelo Decreto n° 99.274/1990, sendo 
constituído pelos órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e pelas Fundações instituídas pelo Poder Público, 
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e definindo que a educação para a cidadania 
compreende a dimensão política do cuidado 
com o meio ambiente local, regional e global. 
A partir do citado Parecer, originou-se a 
Resolução nº 02, publicada em 15 de junho de 
2012, que estabeleceu as Diretrizes Curricula-
res Nacionais para a Educação Ambiental25, em 
conformidade às disposições presentes na Lei 
nº 9.394/1996, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB).  O art. 12 da Reso-
lução nº 02/2012 versa sobre os princípios da 
Educação Ambiental (MEC, 2012, p. 12), quais 
sejam:
I. A totalidade como categoria de análise 
fundamental em formação, análises, estudos 
e produção de conhecimento sobre o meio 
ambiente; 
II. A interdependência entre o meio natural, o 
socioeconômico e o cultural, sob o enfoque 
humanista, democrático e participativo;
III. O pluralismo de ideias e concepções pedagógicas;
IV. A vinculação entre ética, educação, trabalho e 
práticas sociais na garantia de continuidade dos 
estudos e da qualidade social da educação; 
V. A articulação na abordagem de uma perspectiva 
Crítica e transformadora dos desafios ambientais 
a serem enfrentados pelas atuais e futuras 
gerações, nas dimensões locais, regionais, 
nacionais e globais; e
VI. O respeito à pluralidade e à diversidade, seja 
individual, seja coletiva, étnica, racial, social e 
cultural, disseminando os direitos de existência 
e permanência e o valor da multiculturalidade e 
plurietnicidade do país e do desenvolvimento da 
cidadania planetária.
A partir dos princípios dispostos acima, a 
Resolução nº 02/2012 aborda em seus capítulos 
os objetivos da Educação Ambiental, a serem 
concretizados conforme cada fase, etapa, mo-
dalidade e nível de ensino (arts. 13 e segs.), a 
organização curricular (arts. 15 e segs.) e, por 
fim, as diretrizes de atuação dos sistemas de en-
sino, cabendo aos Conselhos de Educação dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
estabelecerem as normas complementares que 
tornem efetiva a Educação Ambiental em todas 
as fases, etapas, modalidades e níveis de ensino 
sob sua jurisdição (art. 18).
Por fim, o Plano Nacional de Educação26 
(PNE) do decênio vigente (2014-2024), aprova-
do pela Lei n°13.005, de 25 de junho de 2014, 
apresenta dez diretrizes objetivas e 20 metas se-
guidas de estratégias específicas de concretiza-
ção da educação ambiental. Dentre suas diretri-
zes, destaca-se a prevista no art. 2°, inciso X do 
referido diploma, na qual há a “promoção dos 
princípios do respeito aos direitos humanos, à 
diversidade e à sustentabilidade socioambien-
tal” (BRASIL, 2014, p. 1), em consonância com 
a dimensão ambiental no processo educativo e, 
portanto, com as ideias preconizadas pela Edu-
cação Ambiental Crítica.
6.  A LEGISLAÇÃO DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO
A institucionalização da Educação Am-
biental no âmbito do Estado do Rio de Janei-
ro, em sua dimensão participativa, ocorreu 
principalmente através de dois documentos 
legislativos, que regem esse processo: a Políti-
ca Estadual de Educação Ambiental (PEEA-RJ) 
e o Programa Estadual de Educação Ambiental 
(ProEEA-RJ). A PEEA-RJ foi instituída pela Lei 
Estadual n° 3.325/1999, a mesma lei que criou 
o ProEEA-RJ.
A Política Estadual de Educação Ambien-
tal do Rio de Janeiro considera que todos têm 
direito à Educação Ambiental e, no art. 3°, in-
cumbe ao Poder Público, às instituições educa-
tivas, aos órgãos do Sistema Estadual do Meio 
Ambiente, aos meios de comunicação em mas-
sa, às empresas, aos órgãos públicos e sindica-
tos, às organizações não governamentais e aos 
movimentos sociais e, em especial, à socieda-
de como um todo, a tarefa de “manter atenção 
permanente à formação de valores, atitudes e 
habilidades que propiciem atuação individual e 
coletiva voltada para a prevenção, a identifica-
25  Sítio eletrônico do Ministério da Educação.Disponível em: <http://www.portal.mec.br/conselho-nacional-de-educacao>. Acesso em 11 mar. 
2016
.26  Convém mencionar que o primeiro Plano Nacional de Educação foi criado em 1962 e, durante longo processo histórico-legislativo, passou por 
diversas alterações, até a Constituição Federal de 1988, quando surgiu a ideia de um plano nacional de longo prazo, com força de Lei, capaz 
de conferir estabilidade às iniciativas governamentais na área de educação, proposta esta em consonância com o art. 214 da Constituição, que 
contempla essa obrigatoriedade (BRASIL, 1988). No entanto, apenas em 2001 foi aprovado o primeiro Plano Nacional de Educação com duração 
de 10 anos, sancionado pela Lei n° 10.172. Dentre os principais objetivos, destacaram-se “[...] a democratização da gestão do ensino público, 
nos estabelecimentos oficiais, obedecendo aos princípios da participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da 
escola e a participação dascomunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes”. (BRASIL, 2001, p. 34, grifo nosso).
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ção e a solução de problemas ambientais”. (RIO 
DE JANEIRO, 1999, p. 01).
Essa política estabelece como um dos 
objetivos para a Educação Ambiental no Esta-
do do Rio de Janeiro, no art. 4°, inciso III, “O 
incentivo à participação comunitária, ativa, 
permanente e responsável, na preservação do 
equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a 
defesa da qualidade ambiental como um valor 
inseparável do exercício da cidadania” (RIO DE 
JANEIRO, 1999, p. 2). Ademais, são enumera-
dos, no art. 5°, os princípios básicos da Educa-
ção Ambiental, dentre os quais se destacam: “O 
enfoque humanista, holístico 27, democrático e 
participativo” (inciso I); “A concepção do meio 
ambiente em sua totalidade (...)” (inciso II); “O 
pluralismo de ideias e concepções pedagógicas 
(...) (inciso III); “A vinculação entre a ética, a 
educação, o trabalho, a democracia participati-
va e as práticas sociais” (inciso IV); e a parti-
cipação da comunidade” (inciso VI). (RIO DE 
JANEIRO, 1999, p. 2-3).
O Programa de Educação Ambiental do 
Estado foi implementado apenas no primeiro 
semestre de 2010, depois de passados quase 
onze anos da edição da Política Estadual de Edu-
cação Ambiental do Rio de Janeiro, por meio 
da Lei Estadual n° 3.325/1999. Esse programa 
visa orientar as políticas públicas de Educação 
Ambiental do Estado do Rio de Janeiro, com a 
proposta de referenciais metodológicos, carac-
terizando-se por um “(...) enfoque humanista, 
histórico, crítico, participativo, inclusivo, dia-
lógico, cooperativo, solidário e emancipatório” 
(RIO DE JANEIRO, 1999, p. 3). Além disso, de-
vem ser destacados os principais objetivos nele 
apontados:
- Ampliar e garantir a participação popular no 
processo de gestão ambiental pública e possibilitar 
a descentralização e o compartilhamento de 
responsabilidades entre os entes federados, o 
que se estabelece por meio do fortalecimento dos 
espaços públicos de participação e da qualificação 
de membros do poder público e da sociedade 
para atuação nestes espaços.
[...]
- Ampliar a gestão ambiental pública por meio 
da participação popular, do compartilhamento 
de responsabilidades e comprometimento 
entre os entes federativos, de forma a apoiar o 
fortalecimento do SISNAMA;
- Incentivar a participação comunitária no 
reconhecimento dos seus direitos, condição 
determinante para a garantia de uma relação 
sustentável nas relações entre sociedade e 
natureza, entendendo-se a defesa do bem viver 
como um valor inseparável do exercício ativo da 
cidadania;
- Sensibilizar, mobilizar, organizar e formar 
sujeitos para a participação na gestão ambiental, 
em especial, na gestão ambiental pública (RIO 
DE JANEIRO, 1999, p. 2-5).
Há, outrossim, a proposta de linhas de 
atuação e estratégias que perpassam pela ges-
tão e planejamento da Educação Ambiental no 
Estado, como a formulação de projetos para a 
Educação Ambiental no ensino formal e não 
formal, a formação de educadoras e educadores 
ambientais, a produção e divulgação de mate-
rial educativo e didático-pedagógico e, por fim, 
a gestão da comunicação socioambiental, o que 
demonstra a relevância dada pelo Programa à 
metodologia participativa em processos educa-
tivos de Educação Ambiental e, principalmen-
te, que as normas atuais sobre o tema seguem 
a tese sustentada pela Educação Ambiental 
Crítica.
Com base neste panorama histórico-
-legislativo, pode-se evidenciar a Educação Am-
biental como prática socioeducativa e como po-
lítica pública de âmbito federal, sendo seguida 
pelo Estado do Rio de Janeiro, caracterizando-a 
como ferramenta institucionalizada de busca 
pela sustentabilidade. No entanto, essa institu-
cionalização da Educação Ambiental, em espe-
cial da participação, tem se dado, para alguns 
autores, por um caminho sinuoso (CUNHA, 
2007), pois se aponta para uma “participação 
individualista, ou seja, uma falsa participação 
solidária” (DAGNINO, 2004, p. 102), na qual 
se transfere a responsabilidade socioambiental 
aos indivíduos e às empresas, como demons-
tram alguns incisos do art. 3° da Política Esta-
dual de Educação Ambiental do Rio de Janeiro. 
A crítica desses autores reside no fato de 
que o estado, com essa transferência de respon-
sabilidade, na prática passa a negligenciar o seu 
papel social, econômico e cultural, diminuin-
do sua atuação e deslocando-a para a sociedade 
e, principalmente, para o setor privado. Neste 
momento, evidencia-se o “Estado Mínimo” Ne-
oliberal (CUNHA, 2009), no qual “o princípio 
básico aqui parece ser a adoção de uma pers-
27   Holístico é aquele que defende uma visão integral e um entendimento geral dos fenômenos. Disponível em: Dicionário online de Português. 
<http://www.dicio.com.br>. Acesso em: 10 mar. de 2016. 
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pectiva privatista e individualista, capaz de 
substituir e redefinir o significado coletivo da 
participação social” (DAGNINO, 2004, p. 102). 
É preciso, portanto, que as políticas públicas se-
jam universais e democratizantes, de participa-
ção efetiva de todos, incluindo o Estado, de for-
ma a garantir o direito à cidadania, à educação 
e à participação, tal como rezam os diplomas 
legais estudados.
Vive-se, portanto, em um contexto desa-
fiador, em que é preciso analisar, criticamente, 
que não bastam leis nem documentos sancio-
nados ou aprovados em conferências interna-
cionais, já que estas muitas vezes legitimam 
o caráter neoliberal (GUIMARÃES, 2004a). 
Na verdade, são imprescindíveis discussões 
entre sujeitos individuais e coletivos, as quais 
transformam o campo da Educação Ambien-
tal em práticas sociais e políticas efetivamente 
assumidas pelo poder público e pelos diversos 
stakeholders.
Por todo o exposto, o presente trabalho te-
ceu considerações sobre a Educação Ambiental 
quanto a seus aspectos conceituais, históricos e 
metodológicos enfatizando o papel da metodo-
logia participativa na construção de seu viés crí-
tico. Traçou-se, outrossim, um panorama cro-
nológico-legislativo no Brasil, dando ênfase à 
Política Nacional de Educação Ambiental, inau-
gurada pela Lei n° 9.795/1999 e seus principais 
desdobramentos legislativos, abordando-se, por 
fim, a influência dos princípios, características 
e diretrizes da Política Nacional na legislação 
do Estado do Rio de Janeiro, pontuando-se de 
que forma elas foram seguidas e implementadas 
pela Política Estadual de Educação Ambiental, 
inaugurada pela Lei Estadual n° 3.325/1999. 
As contribuições vindas deste trabalho, 
por conseguinte, apontam para uma questão 
fundamental: a relevância de uma Educação 
Ambiental que esteja profundamente ligada 
a um projeto de educação participativa e que 
prime pela garantia de formação permanen-
te de seus professores e de suas condições de 
trabalho, pela interlocução e formação da co-
munidade escolar e seu entorno e pelo fortale-
cimento do caráter público e universal dessas 
políticas. Sobretudo, trata-se da efetivação de 
uma Educação Ambiental Crítica, instrumen-
to de construção e manutenção das bases para 
uma comunidade efetivamente democrática e 
sustentável.
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